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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO


1.1.1 Trata-se de pedido de 21-10-09, feito pelo Diretor Presidente da mantenedora do Centro de Educação Profissional Aprovação de credenciamento da Instituição e de autorização de funcionamento  do Curso  de Educação Profissional Técnica de nível médio de Técnico em Vendas, na modalidade educação  a distância, com a instalação de 09 pólos (nove). 

O Centro de Educação Profissional Aprovação localiza-se à Rua Dr. Pedrosa, 313, Bairro Centro, no Município de Curitiba no Estado do Paraná. Sua mantenedora é a Associação Educacional Profissional Aprovação. Ressalte-se que o projeto da instituição não prevê a existência de sede no Estado de São Paulo.

Observe-se que o pedido foi feito conforme o disposto na Deliberação CEE nº 41/04, revogada pela Deliberação CEE nº 97/10, que trouxe nova regulamentação sobre a educação a distância.

1.1.2 Uma análise do projeto do Centro de Educação Profissional Aprovação, com a finalidade de conhecer o seu histórico institucional e a metodologia usada para ministrar o curso pretendido na modalidade a distância, nos dá as seguintes informações:  

- A instituição tem sede em Curitiba/PR, há 10 anos ministra cursos preparatórios (cursos livres) para concursos públicos, e mais recentemente, para vestibulares, exame da OAB, concursos militares e ENEM. 

- Às fls. 22 nota-se que foi protocolada, na Secretaria de Educação do Estado do Paraná, em 31-08-09, solicitação de criação e autorização de funcionamento, mas não há maiores detalhes.

- A demanda por estes cursos originou a abertura de unidades em outras cidades e em outros estados. Devido a esta expansão tornou-se “difícil administrar tudo a distância” e para “resolver a situação, surgiu o projeto das franquias, que consiste em ensinar o método para que outras pessoas possam tocar o negócio. O Curso Aprovação passa a ser associado à ABF/Associação Brasileira de Franchising” (gg.nn.).

- “Atualmente oferece-se o Know-how do Grupo Aprovação aos alunos de todo o Brasil por meio de cursos Técnicos Profissionalizantes coordenados pela Associação em parceria com Universidades do Rio de Janeiro que são as responsáveis pela certificação” (gg.nn.). 

- O item 1.5 do Plano de Desenvolvimento Escolar lista as áreas de atuação acadêmica da instituição: “Ciências Sociais Aplicadas (Administração), Ciências Jurídicas (Direito) e Tecnologias (cursos de curta duração para formação de Tecnólogos)” (gg.nn.).
Ressalte-se que os Cursos Superiores de Tecnologia, para formação de tecnólogos, têm no mínimo 1600 horas de carga horária, e não podem ser considerados de curta duração.

- “As transmissões dos cursos do Centro de Educação Profissional Aprovação são realizadas através de sinal digital via satélite, com aulas transmitidas ao vivo e recepcionadas em tele-salas instaladas em centenas de Centros Associados estabelecidos nos mais diversos municípios brasileiros ” (gg.nn.).
 “... a escolha pela aula tele-transmitida baseou-se no fato de que o conjunto de tecnologia utilizado pela Associação Educacional Aprovação e agora pelo Centro Educacional Aprovação se configura a modalidade presencial-virtual ” (g.n.). 
- Em consulta à internet, constata-se que os polos solicitados a este Conselho para educação a distância irão funcionar nos mesmos endereços onde serão dados os cursos de graduação e pós-graduação da Faculdade Aprovação, que possui a mesma mantenedora. 

1.2. APRECIAÇÃO

Sobre a competência do ato de credenciar e autorizar instituições e cursos de educação à distância, o Decreto Federal nº 5622 de 2005, que regulamenta o art. 80 da LDB, em seu art. 18 esclarece:

“Art. 18.  Os cursos e programas de educação a distância criados somente poderão ser implementados para oferta após autorização dos órgãos competentes dos respectivos sistemas de ensino.” (gg.nn.)

Portanto, cabe a este Colegiado credenciar instituições que atuam com educação a distância no Estado de São Paulo e a Deliberação CEE nº 97/10, normatiza o assunto. O seu Artigo 3º dispõe e esclarece: 

“I – sede: unidade central, responsável pela oferta e gestão dos cursos e programas, pela regularidade de todos os atos escolares praticados pela instituição, pela documentação escolar e pela expedição de declarações, históricos, certificados e diplomas de conclusão;

II – pólo: unidade operacional de apoio presencial, vinculada à sede da instituição, utilizada para o desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas, relativas aos cursos e programas de educação a distância ” (gg.nn.).

No projeto para educação a distância do Centro de Educação Profissional Aprovação, as aulas serão transmitidas por satélite, ao vivo para os pólos, a partir de sua sede. Portanto, a sede responsável pela oferta e gestão dos cursos estará situada fora do Estado de São Paulo, o que não está dentro dos preceitos da Deliberação CEE nº 97/10.

2. CONCLUSÃO

A vista do exposto e, nos termos deste Parecer:

2.1 nega-se o pedido de credenciamento e autorização do Centro de Educação Profissional/Curitiba, com base no artigo 3º, inciso I, da Deliberação CEE nº 97/10, que fixa normas para credenciamento de instituições de ensino e autorização de cursos e programas de educação à distância, ressaltando a não indicação da sede no Estado de São Paulo.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer aos representantes legais do Centro de Educação Profissional Aprovação/Curitiba, à Coordenadoria de Ensino do Interior - CEI e a Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo - COGSP.

São Paulo, 07 de outubro de 2010.

a) Consª Suely Alves Maia

               Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres “Ad Hoc”, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro e Neide Cruz.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de outubro de 2010.

                           a)Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

Vice-Presidente no exercício da Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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